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LÍNGUA PORTUGUESA

1. ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO DO 
TEXTO E SEU SENTIDO: GÊNERO DO TEXTO 

(LITERÁRIO E NÃO – LITERÁRIO, NARRATIVO, 
DESCRITIVO E ARGUMENTATIVO); 

INTERPRETAÇÃO E ORGANIZAÇÃO INTERNA.

Texto Literário: expressa a opinião pessoal do autor 
que também é transmitida através de figuras, impregnado 
de subjetivismo. Ex: um romance, um conto, uma poesia... 
(Conotação, Figurado, Subjetivo, Pessoal).

Texto Não-Literário: preocupa-se em transmitir uma 
mensagem da forma mais clara e objetiva possível. Ex: uma 
notícia de jornal, uma bula de medicamento. (Denotação, 
Claro, Objetivo, Informativo).

O objetivo do texto é passar conhecimento para o lei-
tor. Nesse tipo textual, não se faz a defesa de uma ideia. 
Exemplos de textos explicativos são os encontrados em 
manuais de instruções. 

Informativo: Tem a função de informar o leitor a res-
peito de algo ou alguém, é o texto de uma notícia de jornal, 
de revista, folhetos informativos, propagandas. Uso da fun-
ção referencial da linguagem, 3ª pessoa do singular.

Descrição: Um texto em que se faz um retrato por es-
crito de um lugar, uma pessoa, um animal ou um objeto. 
A classe de palavras mais utilizada nessa produção é o ad-
jetivo, pela sua função caracterizadora. Numa abordagem 
mais abstrata, pode-se até descrever sensações ou senti-
mentos. Não há relação de anterioridade e posterioridade. 
Significa “criar” com palavras a imagem do objeto descrito. 
É fazer uma descrição minuciosa do objeto ou da persona-
gem a que o texto se refere.

Narração: Modalidade em que se conta um fato, fictí-
cio ou não, que ocorreu num determinado tempo e lugar, 
envolvendo certos personagens. Refere-se a objetos do 
mundo real. Há uma relação de anterioridade e posteriori-
dade. O tempo verbal predominante é o passado. Estamos 
cercados de narrações desde as que nos contam histórias 
infantis, como o “Chapeuzinho Vermelho” ou a “Bela Ador-
mecida”, até as picantes piadas do cotidiano.

Dissertação: Dissertar é o mesmo que desenvolver ou 
explicar um assunto, discorrer sobre ele. Assim, o texto dis-
sertativo pertence ao grupo dos textos expositivos, junta-
mente com o texto de apresentação científica, o relatório, o 
texto didático, o artigo enciclopédico. Em princípio, o texto 
dissertativo não está preocupado com a persuasão e sim, 
com a transmissão de conhecimento, sendo, portanto, um 
texto informativo.

Argumentativo: Os textos argumentativos, ao contrá-
rio, têm por finalidade principal persuadir o leitor sobre o 
ponto de vista do autor a respeito do assunto. Quando o 
texto, além de explicar, também persuade o interlocutor e 
modifica seu comportamento, temos um texto dissertati-
vo-argumentativo.

Exemplos: texto de opinião, carta do leitor, carta de soli-
citação, deliberação informal, discurso de defesa e acusação 
(advocacia), resenha crítica, artigos de opinião ou assinados, 
editorial. 

Exposição: Apresenta informações sobre assuntos, ex-
põe ideias; explica, avalia, reflete. (analisa ideias). Estrutura bá-
sica; ideia principal; desenvolvimento; conclusão. Uso de lin-
guagem clara. Ex: ensaios, artigos científicos, exposições etc.

Injunção: Indica como realizar uma ação. É também 
utilizado para predizer acontecimentos e comportamentos. 
Utiliza linguagem objetiva e simples. Os verbos são, na sua 
maioria, empregados no modo imperativo. Há também o 
uso do futuro do presente. Ex: Receita de um bolo e ma-
nuais.

Diálogo: é uma conversação estabelecida entre duas 
ou mais pessoas. Pode conter marcas da linguagem oral, 
como pausas e retomadas.

Entrevista: é uma conversação entre duas ou mais pes-
soas (o entrevistador e o entrevistado), na qual perguntas 
são feitas pelo entrevistador para obter informação do entre-
vistado. Os repórteres entrevistam as suas fontes para obter 
declarações que validem as informações apuradas ou que 
relatem situações vividas por personagens. Antes de ir para 
a rua, o repórter recebe uma pauta que contém informações 
que o ajudarão a construir a matéria. Além das informações, 
a pauta sugere o enfoque a ser trabalhado assim como as 
fontes a serem entrevistadas. Antes da entrevista o repórter 
costuma reunir o máximo de informações disponíveis sobre 
o assunto a ser abordado e sobre a pessoa que será entre-
vistada. Munido deste material, ele formula perguntas que 
levem o entrevistado a fornecer informações novas e rele-
vantes. O repórter também deve ser perspicaz para perceber 
se o entrevistado mente ou manipula dados nas suas res-
postas, fato que costuma acontecer principalmente com as 
fontes oficiais do tema. Por exemplo, quando o repórter vai 
entrevistar o presidente de uma instituição pública sobre um 
problema que está a afetar o fornecimento de serviços à po-
pulação, ele tende a evitar as perguntas e a querer reverter a 
resposta para o que considera positivo na instituição. É im-
portante que o repórter seja insistente. O entrevistador deve 
conquistar a confiança do entrevistado, mas não tentar do-
miná-lo, nem ser por ele dominado. Caso contrário, acabará 
induzindo as respostas ou perdendo a objetividade.

As entrevistas apresentam com frequência alguns sinais 
de pontuação como o ponto de interrogação, o travessão, 
aspas, reticências, parêntese e as vezes colchetes, que ser-
vem para dar ao leitor maior informações que ele suposta-
mente desconhece. O título da entrevista é um enunciado 
curto que chama a atenção do leitor e resume a ideia básica 
da entrevista. Pode estar todo em letra maiúscula e recebe 
maior destaque da página. Na maioria dos casos, apenas as 
preposições ficam com a letra minúscula. O subtítulo intro-
duz o objetivo principal da entrevista e não vem seguido de 
ponto final. É um pequeno texto e vem em destaque tam-
bém. A fotografia do entrevistado aparece normalmente na 
primeira página da entrevista e pode estar acompanhada 
por uma frase dita por ele. As frases importantes ditas pelo 
entrevistado e que aparecem em destaque nas outras pá-
ginas da entrevista são chamadas de “olho”.
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Crônica: Assim como a fábula e o enigma, a crônica é 
um gênero narrativo. Como diz a origem da palavra (Cro-
nos é o deus grego do tempo), narra fatos históricos em 
ordem cronológica, ou trata de temas da atualidade. Mas 
não é só isso. Lendo esse texto, você conhecerá as princi-
pais características da crônica, técnicas de sua redação e 
terá exemplos.

Uma das mais famosas crônicas da história da literatu-
ra luso-brasileira corresponde à definição de crônica como 
“narração histórica”. É a “Carta de Achamento do Brasil”, de 
Pero Vaz de Caminha”, na qual são narrados ao rei portu-
guês, D. Manuel, o descobrimento do Brasil e como foram 
os primeiros dias que os marinheiros portugueses passa-
ram aqui. Mas trataremos, sobretudo, da crônica como 
gênero que comenta assuntos do dia a dia. Para começar, 
uma crônica sobre a crônica, de Machado de Assis: 

O nascimento da crônica

“Há um meio certo de começar a crônica por uma tri-
vialidade. É dizer: Que calor! Que desenfreado calor! Diz-se 
isto, agitando as pontas do lenço, bufando como um touro, 
ou simplesmente sacudindo a sobrecasaca. Resvala-se do 
calor aos fenômenos atmosféricos, fazem-se algumas con-
jeturas acerca do sol e da lua, outras sobre a febre amarela, 
manda-se um suspiro a Petrópolis, e la glace est rompue 
está começada a crônica. (...)

(Machado de Assis. “Crônicas Escolhidas”. São Pau-
lo: Editora Ática, 1994)

Publicada em jornal ou revista onde é publicada, desti-
na-se à leitura diária ou semanal e trata de acontecimentos 
cotidianos. A crônica se diferencia no jornal por não buscar 
exatidão da informação. Diferente da notícia, que procura 
relatar os fatos que acontecem, a crônica os analisa, dá-
lhes um colorido emocional, mostrando aos olhos do leitor 
uma situação comum, vista por outro ângulo, singular.

O leitor pressuposto da crônica é urbano e, em princí-
pio, um leitor de jornal ou de revista. A preocupação com 
esse leitor é que faz com que, dentre os assuntos tratados, 
o cronista dê maior atenção aos problemas do modo de 
vida urbano, do mundo contemporâneo, dos pequenos 
acontecimentos do dia a dia comuns nas grandes cidades.

Jornalismo e literatura: É assim que podemos dizer que 
a crônica é uma mistura de jornalismo e literatura. De um 
recebe a observação atenta da realidade cotidiana e do 
outro, a construção da linguagem, o jogo verbal. Algumas 
crônicas são editadas em livro, para garantir sua durabili-
dade no tempo.

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

O primeiro passo para interpretar um texto consiste 
em decompô-lo, após uma primeira leitura, em suas “ideias 
básicas ou ideias núcleo”, ou seja, um trabalho analítico 
buscando os conceitos definidores da opinião explicitada 
pelo autor. Esta operação fará com que o significado do 
texto “salte aos olhos” do leitor. Ler é uma atividade muito 
mais complexa do que a simples interpretação dos símbo-

los gráficos, de códigos,  requer que o indivíduo seja capaz 
de interpretar o material lido, comparando-o e incorporan-
do-o à sua bagagem pessoal, ou seja, requer que o indiví-
duo mantenha um comportamento ativo diante da leitura.

Os diferentes níveis de leitura

Para que isso aconteça, é necessário que haja matu-
ridade para a compreensão do material lido, senão tudo 
cairá no esquecimento ou ficará armazenado em nossa 
memória sem uso, até que tenhamos condições cognitivas 
para utilizar.

De uma forma geral, passamos por diferentes níveis ou 
etapas até termos condições de aproveitar totalmente o 
assunto lido. Essas etapas ou níveis são cumulativas e vão 
sendo adquiridas pela vida, estando presente em pratica-
mente toda a nossa leitura.

 
O Primeiro Nível é elementar e diz respeito ao perío-

do de alfabetização. Ler é uma capacidade cerebral muito 
sofisticada e requer experiência: não basta apenas conhe-
cermos os códigos, a gramática, a semântica, é preciso que 
tenhamos um bom domínio da língua.

O Segundo Nível é a pré-leitura ou leitura inspecional. 
Tem duas funções específicas: primeiro, prevenir para que a 
leitura posterior não nos surpreenda e, sendo, para que te-
nhamos chance de escolher qual material leremos, efetiva-
mente. Trata-se, na verdade, de nossa primeira impressão 
sobre o livro. É a leitura que comumente desenvolvemos 
“nas livrarias”. Nela, por meio do salteio de partes, respon-
dem basicamente às seguintes perguntas:

- Por que ler este livro?
- Será uma leitura útil?
- Dentro de que contexto ele poderá se enquadrar?

Essas perguntas devem ser revistas durante as etapas 
que se seguem, procurando usar de imparcialidade quanto 
ao ponto de vista do autor, e o assunto, evitando precon-
ceitos. Se você se propuser a ler um livro sem interesse, 
com olhar crítico, rejeitando-o antes de conhecê-lo, prova-
velmente o aproveitamento será muito baixo. 

Ler é armazenar informações; desenvolver; ampliar ho-
rizontes; compreender o mundo; comunicar-se melhor; es-
crever melhor; relacionar-se melhor com o outro. 

Pré-Leitura
Nome do livro
Autor
Dados Bibliográficos
Prefácio e Índice 
Prólogo e Introdução

O primeiro passo é memorizar o nome do autor e a 
edição do livro, fazer um folheio sistemático: ler o prefácio 
e o índice (ou sumário), analisar um pouco da história que 
deu origem ao livro, ver o número da edição e o ano de 
publicação. Se falarmos em ler um Machado de Assis, um 
Júlio Verne, um Jorge Amado, já estaremos sabendo muito 
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1. OPERAÇÕES COM NÚMEROS REAIS. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático neces-

sário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma 

unidade, obtemos os elementos dos números naturais: 

A construção dos Números Naturais
- Todo número natural dado tem um sucessor (número que 

vem depois do número dado), considerando também o zero.
Exemplos: Seja m um número natural.
a) O sucessor de m é m+1.
b) O sucessor de 0 é 1.
c) O sucessor de 1 é 2.
d) O sucessor de 19 é 20.

- Se um número natural é sucessor de outro, então os 
dois números juntos são chamados números consecutivos.

Exemplos:
a) 1 e 2 são números consecutivos.
b) 5 e 6 são números consecutivos.
c) 50 e 51 são números consecutivos.

- Vários números formam uma coleção de números na-
turais consecutivos se o segundo é sucessor do primeiro, 
o terceiro é sucessor do segundo, o quarto é sucessor do 
terceiro e assim sucessivamente.

Exemplos:
a) 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 são consecutivos.
b) 5, 6 e 7 são consecutivos.
c) 50, 51, 52 e 53 são consecutivos.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
10

Subconjuntos de 
Vale lembrar que um asterisco, colocado junto à letra 

que simboliza um conjunto, significa que o zero foi excluí-
do de tal conjunto.

(EBSERH/HU-UFGD – Técnico em Informática – 
AOCP/2014) Joana pretende dividir um determinado nú-
mero de bombons entre seus 3 filhos. Sabendo que o nú-
mero de bombons é maior que 24 e menor que 29, e que 
fazendo a divisão cada um dos seus 3 filhos receberá 9 
bombons e sobrará 1 na caixa, quantos bombons ao todo 
Joana possui?

(A) 24.
(B) 25.
(C) 26.
(D) 27.
(E) 28
Resposta: E.
Vamos fazer a conta inversa:
são 3 filhos e 9 bombons para cada
3.9=27
Mas sobrou 1.
Então temos 27+1=28 bombons.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

(EMDEC - Assistente Administrativo Jr - IBFC/2016) O 
valor da expressão numérica [6.(9.3 - 6.2) ÷ 9 + 1] é igual a :

(A) 10
(B) 9
(C) 11
(D) 8

Resposta: C.
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Vamos começar pelos paretênses
9x3=27
6x2=12
27-12=1515x6=90

90/9=10
10+1=11

Números Inteiros
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Subconjuntos do conjunto :

1)

2)

3)

Exemplo

(TRT 14ª REGIÃO – Técnico Judiciário – FCC/2016) 
Perguntaram para Álvaro, Bernardo e Cléber quanto filhos 
eles tinham, e eles responderam: 

− Eu tenho 4 (Álvaro); 

− Eu tenho 3 (Bernardo); 

− Eu tenho 5 (Cléber). 

Sabendo-se que um deles mentiu para mais do que 
realmente tem, e que os outros dois disseram a verdade, a 
soma máxima correta do número de filhos das três pessoas 
citadas é igual a 

(A) 9.
(B) 11.
(C) 7.
(D) 12.
(E) 13.

Resposta: B.
A soma dos filhos é :4+3+5=12
Mas, sabemos que um mentiu falando que tinha 1 filho 

a mais.
Então 12-1=11

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

Assim, os números  são dois exem-
plos de números racionais.

Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais
Trata-se do problema inverso: estando o número ra-

cional escrito na forma decimal, procuremos escrevê-lo na 
forma de fração. Temos dois casos:

1º) Transformamos o número em uma fração cujo nu-
merador é o número decimal sem a vírgula e o denomina-
dor é composto pelo numeral 1, seguido de tantos zeros 
quantas forem as casas decimais do número decimal dado:

2º) Devemos achar a fração geratriz da dízima dada; 
para tanto, vamos apresentar o procedimento através de 
alguns exemplos:
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MS-WINDOWS 7: CONCEITO DE PASTAS, 
DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA 
DE TRABALHO, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, 
MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, 

USO DOS MENUS, PROGRAMAS E 
APLICATIVOS, INTERAÇÃO COM O 

CONJUNTO DE APLICATIVOS 
MS-OFFICE 2010. 

Windows 7
O Windows 7 foi lançado para empresas no dia 22 de 

julho de 2009, e começou a ser vendido livremente para 
usuários comuns dia 22 de outubro de 2009.

Diferente do Windows Vista, que introduziu muitas no-
vidades, o Windows 7 é uma atualização mais modesta e 
direcionada para a linha Windows, tem a intenção de tor-
ná-lo totalmente compatível com aplicações e hardwares 
com os quais o Windows Vista já era compatível.

Apresentações dadas pela companhia no começo de 
2008 mostraram que o Windows 7 apresenta algumas va-
riações como uma barra de tarefas diferente, um sistema 
de “network” chamada de “HomeGroup”, e aumento na 
performance.

· Interface gráfica aprimorada, com nova barra de tare-
fas e suporte para telas touch screen e multi-táctil (multi-
touch)

· Internet Explorer 8;
· Novo menu Iniciar;
· Nova barra de ferramentas totalmente reformulada;
· Comando de voz (inglês);
· Gadgets sobre o desktop;
· Novos papéis de parede, ícones, temas etc.;
· Conceito de Bibliotecas (Libraries), como no Windows 

Media Player, integrado ao Windows Explorer;
· Arquitetura modular, como no Windows Server 2008;
· Faixas (ribbons) nos programas incluídos com o Win-

dows (Paint e WordPad, por exemplo), como no Office 
2007;

· Aceleradores no Internet Explorer 8;
· Aperfeiçoamento no uso da placa de vídeo e memória 

RAM;
· Home Groups;
· Melhor desempenho;
· Windows Media Player 12;
· Nova versão do Windows Media Center;
· Gerenciador de Credenciais;
· Instalação do sistema em VHDs;
· Nova Calculadora, com interface aprimorada e com 

mais funções;
· Reedição de antigos jogos, como Espadas Internet, 

Gamão Internet e Internet Damas;
· Windows XP Mode;
· Aero Shake;

Apesar do Windows 7 conter muitos novos recursos 
o número de capacidades e certos programas que faziam 
parte do Windows Vista não estão mais presentes ou mu-
daram, resultando na remoção de certas funcionalidades. 
Mesmo assim, devido ao fato de ainda ser um sistema ope-
racional em desenvolvimento, nem todos os recursos po-
dem ser definitivamente considerados excluídos. Fixar na-
vegador de internet e cliente de e-mail padrão no menu 
Iniciar e na área de trabalho (programas podem ser fixados 
manualmente).

Windows Photo Gallery, Windows Movie Maker, Win-
dows Mail e Windows

Calendar foram substituídos pelas suas respectivas con-
trapartes do Windows Live, com a perda de algumas funcio-
nalidades. O Windows 7, assim como o Windows Vista, es-
tará disponível em cinco diferentes edições, porém apenas 
o Home Premium, Professional e Ultimate serão vendidos 
na maioria dos países, restando outras duas edições que se 
concentram em outros mercados, como mercados de em-
presas ou só para países em desenvolvimento. Cada edição 
inclui recursos e limitações, sendo que só o Ultimate não 
tem limitações de uso. Segundo a Microsoft, os recursos 
para todas as edições do Windows 7 são armazenadas no 
computador.

Um dos principais objetivos da Microsoft com este novo 
Windows é proporcionar uma melhor interação e integra-
ção do sistema com o usuário, tendo uma maior otimização 
dos recursos do Windows 7, como maior autonomia e me-
nor consumo de energia, voltado a profissionais ou usuários 
de internet que precisam interagir com clientes e familiares 
com facilidade, sincronizando e compartilhando facilmente 
arquivos e diretórios.

Recursos

Segundo o site da própria Microsoft, os recursos en-
contrados no Windows 7 são fruto das novas necessidades 
encontradas pelos usuários. Muitos vêm de seu antecessor, 
Windows Vista, mas existem novas funcionalidades exclusi-
vas, feitas para facilitar a utilização e melhorar o desempe-
nho do SO (Sistema Operacional) no computador.

Vale notar que, se você tem conhecimentos em outras 
versões do Windows, não terá que jogar todo o conheci-
mento fora. Apenas vai se adaptar aos novos caminhos e 
aprender “novos truques” enquanto isso.

Tarefas Cotidianas

Já faz tempo que utilizar um computador no dia a dia 
se tornou comum. Não precisamos mais estar em alguma 
empresa enorme para precisar sempre de um computador 
perto de nós. O Windows 7 vem com ferramentas e funções 
para te ajudar em tarefas comuns do cotidiano.
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Grupo Doméstico

Ao invés de um, digamos que você tenha dois ou mais 
computadores em sua casa. Permitir a comunicação entre 
várias estações vai te poupar de ter que ir fisicamente aonde 
a outra máquina está para recuperar uma foto digital arma-
zenada apenas nele.

Com o Grupo Doméstico, a troca de arquivos fica sim-
plificada e segura. Você decide o que compartilhar e qual os 
privilégios que os outros terão ao acessar a informação, se é 
apenas de visualização, de edição e etc.

Tela sensível ao toque

O Windows 7 está preparado para a tecnologia sensível 
ao toque com opção a multitoque, recurso difundido pelo 
iPhone.

O recurso multitoque percebe o toque em diversos pon-
tos da tela ao mesmo tempo, assim tornando possível di-
mensionar uma imagem arrastando simultaneamente duas 
pontas da imagem na tela.

O Touch Pack para Windows 7 é um conjunto de aplica-
tivos e jogos para telas sensíveis ao toque. O Surface Collage 
é um aplicativo para organizar e redimensionar fotos. Nele é 
possível montar slide show de fotos e criar papeis de parede 
personalizados. Essas funções não são novidades, mas por 
serem feitas para usar uma tela sensível a múltiplos toques 
as tornam novidades.

Microsoft Surface Collage, desenvolvido para usar tela 
sensível ao toque.

Lista de Atalhos

Novidade desta nova versão, agora você pode abrir di-
retamente um arquivo recente, sem nem ao menos abrir o 
programa que você utilizou. Digamos que você estava edi-
tando um relatório em seu editor de texto e precisou fechá
-lo por algum motivo. Quando quiser voltar a trabalhar nele, 
basta clicar com o botão direito sob o ícone do editor e o 
arquivo estará entre os recentes.

Ao invés de ter que abrir o editor e somente depois se 
preocupar em procurar o arquivo, você pula uma etapa e vai 
diretamente para a informação, ganhando tempo.

Exemplo de arquivos recentes no Paint.

Pode, inclusive, fixar conteúdo que você considere im-
portante. Se a edição de um determinado documento é 
constante, vale a pena deixá-lo entre os “favoritos”, visto 
que a lista de recentes se modifica conforme você abre e 
fecha novos documentos.

Snap
Ao se utilizar o Windows por muito tempo, é comum 

ver várias janelas abertas pelo seu monitor. Com o recur-
so de Snap, você pode posicioná-las de um jeito prático e 
divertido. Basta apenas clicar e arrastá-las pelas bordas da 
tela para obter diferentes posicionamentos.

O Snap é útil tanto para a distribuição como para a 
comparação de janelas. Por exemplo, jogue uma para a es-
querda e a outra na direita. Ambas ficaram abertas e divi-
dindo igualmente o espaço pela tela, permitindo que você 
as veja ao mesmo tempo.

Windows Search
O sistema de buscas no Windows 7 está refinado e es-

tendido. Podemos fazer buscas mais simples e específicas 
diretamente do menu iniciar, mas foi mantida e melhorada 
a busca enquanto você navega pelas pastas.

Menu iniciar
As pesquisas agora podem ser feitas diretamente do 

menu iniciar. É útil quando você necessita procurar, por 
exemplo, pelo atalho de inicialização de algum programa 
ou arquivo de modo rápido.

“Diferente de buscas com as tecnologias anteriores do 
Windows Search, a pesquisa do menu início não olha ape-
nas aos nomes de pastas e arquivos.

Considera-se o conteúdo do arquivo, tags e proprieda-
des também” (Jim Boyce; Windows 7 Bible, pg 770).

Os resultados são mostrados enquanto você digita e 
são divididos em categorias, para facilitar sua visualização.
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LEIS FEDERAIS, DECRETOS, PORTARIAS MS, 
RESOLUÇÃO DO CNS, RESOLUÇÃO DO CFF, 

DELIBERAÇÃO DO CRF/PE: DECRETO FEDERAL 
Nº. 85.878/1981 (ÂMBITO PROFISSIONAL DO 

FARMACÊUTICO, DE 07/04/1981);

DECRETO No 85.878, DE 7 DE ABRIL DE 1981.

Estabelece normas para execução da Lei nº 3.820, de 
11 de novembro de 1960, sobre o exercício da profissão de 
farmacêutico, e dá outras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição,

 DECRETA:
 Art 1º São atribuições privativas dos profissionais far-

macêuticos:
 I - desempenho de funções de dispensação ou mani-

pulação de fórmulas magistrais e farmacopéicas, quando 
a serviço do público em geral ou mesmo de natureza pri-
vada;

 II - assessoramento e responsabilidade técnica em:
 a) estabelecimentos industriais farmacêuticos em que 

se fabriquem produtos que tenham indicações e/ou ações 
terapêuticas, anestésicos ou auxiliares de diagnóstico, ou 
capazes de criar dependência física ou psíquica;

 b) órgãos, laboratórios, setores ou estabelecimentos 
farmacêuticos em que se executem controle e/ou inspeção 
de qualidade, análise prévia, análise de controle e análi-
se fiscal de produtos que tenham destinação terapêutica, 
anestésica ou auxiliar de diagnósticos ou capazes de deter-
minar dependência física ou psíquica;

 c) órgãos, laboratórios, setores ou estabelecimentos 
farmacêuticos em que se pratiquem extração, purificação, 
controle de qualidade, inspeção de qualidade, análise pré-
via, análise de controle e análise fiscal de insumos farma-
cêuticos de origem vegetal, animal e mineral;

 d) depósitos de produtos farmacêuticos de qualquer 
natureza;

 III - a fiscalização profissional sanitária e técnica de 
empresas, estabelecimentos, setores, fórmulas, produtos, 
processos e métodos farmacêuticos ou de natureza farma-
cêutica;

 IV - a elaboração de laudos técnicos e a realização de 
perícias técnico-legais relacionados com atividades, produ-
tos, fórmulas, processos e métodos farmacêuticos ou de 
natureza farmacêutica;

 V - o magistério superior das matérias privativas cons-
tantes do currículo próprio do curso de formação farma-
cêutica, obedecida a legislação do ensino;

 VI - desempenho de outros serviços e funções, não es-
pecificados no presente Decreto, que se situem no domínio 
de capacitação técnico-científica profissional.

 Art 2º São atribuições dos profissionais farmacêuticos, 
as seguintes atividades afins, respeitadas as modalidades 
profissionais, ainda que não privativas ou exclusivas:

 I - a direção, o assessoramento, a responsabilidade 
técnica e o desempenho de funções especializadas exer-
cidas em:

 a) órgãos, empresas, estabelecimentos, laboratórios 
ou setores em que se preparem ou fabriquem produtos 
biológicos, imunoterápicos, soros, vacinas, alérgenos, opo-
terápicos para uso humano e veterinário, bem como de de-
rivados do sangue;

 b) órgãos ou laboratórios de análises clínicas ou de 
saúde pública ou seus departamentos especializados;

 c) estabelecimentos industriais em que se fabriquem 
produtos farmacêuticos para uso veterinário;

 d) estabelecimentos industriais em que se fabriquem 
insumos farmacêuticos para uso humano ou veterinário e 
insumos para produtos dietéticos e cosméticos com indi-
cação terapêutica;

 e) estabelecimentos industriais em que se fabriquem 
produtos saneantes, inseticidas, raticidas, antisséticos e de-
sinfetantes;

 f) estabelecimentos industriais ou instituições gover-
namentais onde sejam produzidos radioisótopos ou radio-
fármacos para uso em diagnóstico e terapêutica;

 g) estabelecimentos industriais, instituições governa-
mentais ou laboratórios especializados em que se fabri-
quem conjuntos de reativos ou de reagentes destinados às 
diferentes análises auxiliares do diagnóstico médico;

 h) estabelecimentos industriais em que se fabriquem 
produtos cosméticos sem indicação terapêutica e produtos 
dietéticos e alimentares;

 i) órgãos, laboratórios ou estabelecimentos em que se 
pratiquem exames de caráter químico-toxicológico, quími-
co-bromatológico, químico-farmacêutico, biológicos, mi-
crobiológicos, fitoquímicos e sanitários;

 j) controle, pesquisa e perícia da poluição atmosférica 
e tratamento dos despejos industriais.

 II - tratamento e controle de qualidade das águas de 
consumo humano, de indústria farmacêutica, de piscinas, 
praias e balneários, salvo se necessário o emprego de rea-
ções químicas controladas ou operações unitárias;

 Ill - vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e serviços 
técnicos, elaboração de pareceres, laudos e atestados do 
âmbito das atribuições respectivas.

 Art 3º As disposições deste Decreto abrangem o exer-
cício da profissão de farmacêutico no serviço público da 
União, dos Estados, Distrito Federal, Territórios, Municípios 
e respectivos órgãos da administração indireta, bem como 
nas entidades particulares.

 Art 4º As dúvidas provenientes do exercício de ativi-
dades afins com outras profissões regulamentadas serão 
resolvidas através de entendimento direto entre os Conse-
lhos Federais interessados.

 Art 5º Para efeito do disposto no artigo anterior, consi-
dera-se afim com a do farmacêutico a atividade da mesma 
natureza, exercida por outros profissionais igualmente ha-
bilitados na forma da legislação específica.

 Art 6º Cabe ao Conselho Federal de Farmácia expedir 
as resoluções necessárias à interpretação e execução do 
disposto neste Decreto.
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 Art 7º Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 07 de abril de 1981; 160º da Independência e 
93º da República.

JOÃO FIGUEIREDO
Murilo Macêdo
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 

9.4.1981

LEI FEDERAL Nº. 3.820, DE 11/11/1960;

LEI Nº 3.820, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1960.

Cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 
Farmácia, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o 
CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1º - Ficam criados os Conselhos Federal e Regionais 
de Farmácia, dotados de personalidade jurídica de direito 
público, autonomia administrativa e financeira, destinados 
a zelar pela fiel observância dos princípios da ética e da dis-
ciplina da classe dos que exercem atividades profissionais 
farmacêuticas no País.

CAPÍTULO I
Do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de 

Farmácia

Art. 2º - O Conselho Federal de Farmácia é o órgão 
supremo dos Conselhos Regionais, com jurisdição em todo 
o território nacional e sede no Distrito Federal.

Art. 3º O Conselho Federal será constituído de tantos 
membros quantos forem os Conselhos Regionais. (Redação 
dada pela Lei nº 9.120, de 1995)

§ 1º Cada conselheiro federal será eleito, em seu Es-
tado de origem, juntamente com um suplente. (Redação 
dada pela Lei nº 9.120, de 1995)

§ 2º Perderá o mandato o conselheiro federal que, sem 
prévia licença do Conselho, faltar a três reuniões plená-
rias consecutivas, sendo sucedido pelo suplente. (Redação 
dada pela Lei nº 9.120, de 1995)

§ 3º A eleição para o Conselho Federal e para os Con-
selhos Regionais far-se-á através do voto direto e secreto, 
por maioria simples, exigido o comparecimento da maioria 
absoluta dos inscritos. (Redação dada pela Lei nº 9.120, de 
1995)

Art. 5º O mandato dos membros do Conselho Federal 
é privativo de farmacêuticos de nacionalidade brasileira, 
será gratuito, meramente honorífico e terá a duração de 
quatro anos. (Redação dada pela Lei nº 9.120, de 1995)

Parágrafo único. O mandato da diretoria do Conselho 
Federal terá a duração de dois anos, sendo seus membros 
eleitos através do voto direto e secreto, por maioria abso-
luta. (Incluído pela Lei nº 9.120, de 1995)

Art. 6º - São atribuições do Conselho Federal:
a) organizar o seu regimento interno;
b) eleger, na primeira reunião ordinária de cada biê-

nio, sua diretoria, composta de Presidente, Vice-Presidente, 
Secretário-Geral e Tesoureiro; (Redação dada pela Lei nº 
9.120, de 1995)

c) aprovar os regimentos internos organizados pelos 
Conselhos Regionais, modificando o que se tornar neces-
sário, a fim de manter a unidade de ação;

d) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscita-
das pelos Conselhos Regionais e dirimí-las;

e) julgar em última instância os recursos das delibera-
ções dos Conselhos Regionais;

f) publicar o relatório anual dos seus trabalhos e, periò-
dicamente, a relação de todos os profissionais registrados;

g) expedir as resoluções que se tornarem necessárias 
para a fiel interpretação e execução da presente lei;

h) propor às autoridades competentes as modificações 
que se tornarem necessárias à regulamentação do exercício 
profissional, assim como colaborar com elas na disciplina 
das matérias de ciência e técnica farmacêutica, ou que, de 
qualquer forma digam respeito à atividade profissional; i) 
organizar o Código de Deontologia Farmacêutica;

j) deliberar sôbre questões oriundas do exercício de 
atividades afins às do farmacêutico;

k) realizar reuniões gerais dos Conselhos Regionais de 
Farmácia para o estudo de questões profissionais de inte-
rêsse nacional;

l) ampliar o limite de competência do exercício profis-
sional, conforme o currículo escolar ou mediante curso ou 
prova de especialização realizado ou prestada em escola 
ou instituto oficial;

m) expedir resoluções, definindo ou modificando atri-
buições ou competência dos profissionais de farmácia, 
conforme as necessidades futuras;

n) regulamentar a maneira de se organizar e funciona-
rem as assembléias gerais, ordinárias ou extraordinárias, do 
Conselho Federal e dos Conselhos Regionais;

o) fixar a composição dos Conselhos Regionais, organi-
zando-os à sua semelhança e promovendo a instalação de 
tantos órgãos quantos forem julgados necessários, deter-
minando suas sedes e zonas de jurisdição.

p) zelar pela saúde pública, promovendo a assistência 
farmacêutica; (Incluída pela Lei nº 9.120, de 1995)

q) (VETADO) (Incluída pela Lei nº 9.120, de 1995)
r) estabelecer as normas de processo eleitoral aplicá-

veis às instâncias Federal e Regional. (Incluída pela Lei nº 
9.120, de 1995)

Parágrafo único - As questões referentes às atividades 
afins com as outras profissões serão resolvidas através de 
entendimentos com as entidades reguladoras dessas pro-
fissões.

Art. 7º - O Conselho Federal deliberará com a presença 
mínima de metade mais um de seus membros.
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